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No dia 4 de julho de 2025, às quinze horas e sete minutos, por videoconferência,
reuniram-se ordinariamente os membros do Comitê de Governança e Gestão da Ética e da
Integridade – COGEI designados mediante a Portaria GPR 1817 de 23 de outubro de
2024. Estiveram presentes: o Desembargador Robson Teixeira de Freitas, Presidente;os
juízes de direito Monize Marques e Luís Carlos de Miranda;os chefes de Gabinete da
Corregedoria, da Primeira Vice-Presidência e da Segunda Vice-Presidência – Lara Maria
Costa Rodrigues de Souza, Andrea Leonardo Coimbra e Julião Ambrósio de Aquino;os
secretários: titular de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica, Victor Abreu da
Silva; titular da Secretaria da Ouvidoria-Geral, Marília Barbosa de Barcelos, e sua
Substituta, Ellen Mendes Redmond Fortes; e titular da Secretaria de Recursos Materiais,
Isabella de Sousa Brito; os assessores do Desembargador Presidente, Luciana Laender, e
da Assessoria Jurídica da Corregedoria, Edvaldo Santos Guimarães Júnior; e a equipe de
apoio composta pelas servidoras Anna Cristina Pereira dos Santos, Ana Luiza de Azevedo
dos Santos e Vanessa de Sousa Oliveira Campos. Ausências justificadas da Drª Thaissa
de Moura Guimarães, Dr. Eduardo Henrique Rosas, Carmen Cecília; e Rafael Arcanjo dos
Reis, Relator de processo incluído na pauta desta reunião, que coincidiu com as férias
dele, motivo pelo qual será apreciado no próximo encontro do colegiado. Após
cumprimentar os presentes, o Desembargador Presidente solicitou a apresentação dos
processos em pauta 1) procedimento SEI 0030712/2024, de relatoria da Drª Monize
Marques, que leu o relatório e o voto, informando tratar-se de consulta interposta por
técnico judiciário acerca da existência de conflito de interesses decorrente do desempenho
simultâneo de suas atividades no respectivo cargo no Tribunal com as de cadete da
PMGO, para o qual fora autorizado judicialmente a participar do Curso de Formação. A
senhora Relatora comunicou que a Assessoria Jurídica de Pessoal – COLEP manifestou-
se pela “inviabilidade jurídica de compatibilização dos cargos públicosaventados pelo
servidor(...) com fundamento na vedação constante no inciso XVI, do art. 37 c/c o § 3º do
art. 42 da Constituição Federal, e art. 118 da Lei 8.112/90”. A Drª Monize, por sua vez, com
base no art. 30, § 1º, da Resolução 6/2022, segundo o qual “o COGEI não se manifestará
em caso de haver impedimento legal para o exercício da atividade”, deixou de apreciar a
consulta, propondo o encaminhamento desta à Presidência, por competência, com base no
art. 8º, VIII, da Portaria Conjunta 134/2024, que regulamenta o funcionamento do COGEI,
com o que, por unanimidade, concordaram os membros. Em seguida, o senhor Presidente
solicitou a apresentação do 2) procedimento SEI 0013831/2025, de relatoria da senhora
Marília Barbosa, consulta apresentada por Analista Judiciário, que trabalha com
jurisprudência, em setor exclusivo para esse fim, sobre a existência de potencial conflito de
interesses entre as atribuições que exerce no TJDFT e a prestação de serviços
remunerados como médica veterinária, mediante constituição de pessoa jurídica na
modalidade Sociedade Limitada Unipessoal (SLU). A senhora Relatora apresentou o
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relatório e o voto, que foram acatados pelos membros com o acréscimo deliberado na
reunião acerca da vedação constante do art. 117, inciso X, da Lei nº 8.112/90:
compatibilidade de horáriosentre as atividades privadas e as atribuições do cargo de
Analista Judiciário; ausência de prejuízo ao cumprimento integral da jornada legal de
trabalho no serviço público; inexistência de vínculo da pessoa jurídica eventualmente
constituída com entes públicos ou privados que mantenham relação contratual com o
TJDFT; observância à vedação constante do art. 117, inciso X, da Lei 8.112/90, que proíbe
a participação em gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não
personificada, e o exercício do comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou
comanditário; atuação em conformidade com os deveres funcionais, a ética e o interesse
público. Apresentados os dois processos, o senhor Presidente encerrou a reunião, e eu,
Ana Luiza de Azevedo dos Santos, lavrei esta ata que, por ser expressão da verdade,
segue por ele assinada.
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